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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE QUE NÃO INTERROMPE O PRAZO PARA 
CONCESSÃO DO LIVRAMENTO, MAS PODE SER UTILIZADA PARA 
AFERIR O REQUISITO SUBJETIVO NECESSÁRIO À CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias não divergiram da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que, apesar de a falta 
grave não interromper o prazo para a obtenção de livramento condicional 
– Súmula n. 441/STJ –, as faltas disciplinares praticadas no decorrer da 
execução penal justificam o indeferimento do benefício, pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA GRAVE QUE NÃO INTERROMPE O PRAZO PARA 
CONCESSÃO DO LIVRAMENTO, MAS PODE SER UTILIZADA PARA 
AFERIR O REQUISITO SUBJETIVO NECESSÁRIO À CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias não divergiram da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que, apesar de a falta 
grave não interromper o prazo para a obtenção de livramento condicional 
– Súmula n. 441/STJ –, as faltas disciplinares praticadas no decorrer da 
execução penal justificam o indeferimento do benefício, pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por KARYSTON ROBERTO SAYDEL 

CIACCI em face de decisão de fls. 94/99 que indeferiu liminarmente impetração 

substitutiva de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que 

ausente qualquer ilegalidade no indeferimento do livramento condicional.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que o paciente preenche 

todos os requisitos necessários para o benefício.

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do agravo 

regimental, conforme parecer de fls. 132/135.

É o breve relatório.
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VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de KARYSTON ROBERTO 
SAYDEL CIACCI, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do 
Agravo de Execução Penal n. 0006713-55.2023.8.26.0496.

Extrai-se dos autos que o Juízo das execuções 
indeferiu o pedido de livramento condicional formulado pelo 
paciente, conforme decisão de fls. 45/48.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, o qual denegou a ordem nos 
termos do acórdão que restou assim ementado: 

"Agravo em execução. Livramento condicional. Benefício 
indeferido. Recorrente reincidente, que já resgatou reprimenda 
por roubo majorado, atualmente cumpre pena por novo crime de 
roubo majorado e que registra a prática de faltas graves e média 
em seu prontuário. Exame criminológico favorável que não 
vincula o Magistrado. Precedente do STF. Avaliação do 
requisito subjetivo para o livramento condicional que, ademais, 
não está limitada ao período dos últimos 12 meses. Tema n° 
1161 do C. STJ. Circunstâncias que, em princípio, evidenciam 
ser temerária a concessão do benefício sem a devida 
constatação de condições pessoais que façam presumir que o 
liberado não voltará a delinquir, conforme, aliás, dispõe 
expressamente o art. 83, parágrafo único, do CP. Sentenciado, 
ademais, que foi promovido ao regime intermediário na mesma 
ocasião em que indeferido o livramento condicional. 
Necessidade de passar um período nesse regime para melhor 
absorção da terapia penal. Recurso não provido" (fl. 81). 

 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta que 
o paciente preenche todos os requisitos necessários para a 
concessão do livramento condicional, tendo, inclusive, 
realizado exame criminológico com resultado favorável.

Aduz que a falta grave mencionada pelo Tribunal de 
origem já foi reabilitada, e que não é lícito exigir que o 
paciente passe pelo regime intermediário antes que 
lhe que seja deferido o benefício. 

Requer, em liminar e no mérito, a concessão do 
livramento condicional.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

Da atenta leitura do acórdão impugnado verifica-se 
que o Tribunal de origem adotou dois fundamentos 
diversos para cassar o benefício deferido ao paciente em 
primeiro grau, quais sejam: a necessidade de passagem 
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por tempo razoável pelo regime semiaberto e a existência 
de faltas disciplinares, sendo, a última, de natureza média, 
anotada em 9/1/2022.

No que tange ao primeiro argumento, o Tribunal de 
origem divergiu da jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, no sentido de que não há obrigatoriedade de 
passagem do recuperando pelo regime intermediário antes 
da concessão do livramento condicional.

Assim, a análise dos requisitos necessários ao 
livramento condicional independe do regime de 
cumprimento da pena ao qual o preso está submetido. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, "[n]ão há 
obrigatoriedade de que o apenado vivencie o regime semiaberto 
para obter o benefício do livramento condicional, por falta de 
previsão legal" (AgRg no HC 681.079/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/10/2021, DJe 04/11/2021).

2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento 
no sentido de que "a longevidade da pena e a gravidade do 
delito não são aptos, por si só, a fundamentar a exigência de 
realização do exame criminológico ou a negativa de concessão 
de benefícios, porquanto o que se exige do reeducando é que 
demonstre seu mérito no curso da execução de sua pena" 
(AgInt no HC n. 554.750/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 
30/6/2020).

3. Reabilitada a falta grave e sendo preenchidos os 
requisitos objetivo e subjetivo, a concessão do benefício 
(livramento condicional) é medida que se impõe.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 724.983/SP, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS. NECESSIDADE DO APENADO PASSAR PELO 
REGIME INTERMEDIÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, resta evidenciada a inidoneidade 
da fundamentação utilizada na origem pois, nos termos do 
entendimento desta Corte, "não há obrigatoriedade de o 
apenado passar por regime intermediário para que obtenha o 
benefício do livramento condicional, ante a inexistência de 
previsão no art. 83 do Código Penal" (RHC 116.324/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 18/9/2019).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 702.072/SP, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
26/11/2021.)

Contudo, a existência de falta grave relativamente 
recente justifica o indeferimento do benefício almejado.

Quanto ao tema, nos termos do que dispõe o art. 
83, do Código Penal - CP, o apenado deverá cumprir os 
requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva 
(comportamento satisfatório durante a execução da pena, 
bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e 
aptidão para prover à própria subsistência mediante 
trabalho honesto) para a obtenção do benefício do 
livramento condicional.

Esta Corte pacificou o entendimento segundo o 
qual, apesar de a falta grave, ainda que consistente em 
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novo crime, não interromper o prazo para a obtenção de 
livramento condicional – Súmula n. 441/STJ –, as faltas 
disciplinares praticadas no decorrer da execução penal 
justificam o indeferimento do benefício, pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 

MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. PRISÃO EM FLAGRANTE NO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o 
qual, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a 
análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo 
das execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto 
e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução 
penal, justifica o indeferimento do pleito de progressão de 
regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo (HC 
n. 468.765/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
18/12/2018).

3. O Tribunal local considerou não atendido o requisito 
subjetivo para o ora agravante progredir, diante da prisão em 
flagrante pelo crime de receptação, perpetrado quando se 
encontrava em livramento condicional em 12/11/2016.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 498.061/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 
18/06/2019).

 
Outrossim, no que tange às faltas graves anteriores, 

cumpre destacar que esta Corte Superior possui 
entendimento no sentido de que não se aplica limite 
temporal à análise do requisito subjetivo necessário aos 
benefícios da execução, devendo ser analisado todo o 
período de execução da pena, salvo expressa disposição 
legal, a fim de se averiguar o mérito do apenado.

Ilustrativamente: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO 
DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento assente nesta Corte 
Superior, "as faltas graves praticadas pelo apenado durante 
todo o cumprimento da pena, embora não interrompam a 
contagem do prazo para o livramento condicional, justificam o 
indeferimento do benefício por ausência do requisito subjetivo", 
bem como, "não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado" (HC 
564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. "A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas 
faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

3. No caso concreto, o Tribunal Estadual concluiu que a 
conduta do preso mostra-se indisciplinada, diante do histórico 
carcerário do recluso que cometeu falta disciplinar de natureza 
grave.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 729.514/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA 
DE FALTAS DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE. 
AVALIAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A orientação emanada pela Corte de origem está em 
descompasso com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, notadamente porque a prática de falta disciplinar de 
natureza grave impede a concessão do referido benefício 
(livramento condicional), por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos termos do que 
dispõe o art. 83, III, do Código Penal, e que deve ser aferido 
durante todo o período de cumprimento da punição (AgRg no 
REsp n. 1.937.166/DF, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 
24/8/2021).

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que não se aplica limite temporal para aferição de 
requisito subjetivo com escopo na concessão do livramento 
condicional, que deve necessariamente considerar todo o 
período da execução da pena, o que obsta a concessão do 
referido benefício ao recorrido (AgRg no REsp n. 1.961.829/MG, 
Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
19/11/2021).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.947.037/DF, relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 
3/3/2022.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, Regi
mento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intime-se."

 
Como visto, as instâncias ordinárias não divergiram da jurisprudência 

consolidada nesta Corte Superior no sentido de que, apesar de a falta grave não 

interromper o prazo para a obtenção de livramento condicional – Súmula n. 441/STJ –, 

as faltas disciplinares praticadas no decorrer da execução penal justificam o 

indeferimento do benefício, pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0373376-3 HC 861.160 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011294620198260496  00067135520238260496  11294620198260496  
67135520238260496

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KARYSTON ROBERTO SAYDEL CIACCI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KARYSTON ROBERTO SAYDEL CIACCI (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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